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Povo quer presidencialismo 
Constata pesquisa do Gallup nas ruas do Rio e S. Paulo 

MLDO BARBOSA 

Boa parte dos brasileiros 
prefere um regime presi­
dencialista com maiores 
poderes para o presidente 
da República. Esse foi o re­
sultado de uma pesquisa 
contratada pelo Palácio do 
Planalto ao Instituto 
GALLUP que, no último 
mês de julho, ouviu 1.244 
pessoas nas cidades de Rio 
de Janeiro e São Paulo que 
responderam a uma única 
pergunta: "quem deve 
mandar mais no País? " 

O Rio de Janeiro teve o 
maior número de entrevis­
tados, 634, enquanto, em 
São Paulo foram ouvidas 
610 pessoas. No total, 42,6% 

EUGÉNIO NOVAES 

dos entrevistados respon­
deram que o maior poder 
deve estar com o presiden­
te da República, contra 
35,3% que acham que esse 
poder deve estar dividido 
entre o presidente e o Con­
gresso, além dos 13,1% que 
preferem o maior poder 
nas mãos do Congresso Na­
cional. 

Apenas 1,8% dos entre­
vistados acha que o maior 
poder deve estar nas mãos 
do povo, 6,6% não soube­
ram responder a pergunta 
e 0,6% deram outras res­
postas. A maior concentra­
ção de respostas a favor de 
um poder maior para o 

Para Ulysses, regime híbrido é impraticave 

PODER&POLITICOS 
Trânsito político 

Orelator da Comissão de S i s t emat ização da 
Constituinte, deputado B e r n a r d o Cabra l 
(PMDB-AM), d a r á p a r e c e r cont rá r io à 

consulta plebisci tária sobre a nova Consti tuição. 
Argumenta, com e x t r e m a s impl ic idade, que a 
consulta a t ropelará a Consti tuinte como se o pro­
nunciamento do povo fosse inferior ao de seus re­
presentantes. É u m a inversão de va lores . 

O que se pre tende é ev i ta r a man i fe s t ação do 
povo, que não interessa ao Poder , que se susten­
ta a t ravés de expedientes diversos, a té escusos . 
O que dirá o povo ao ser indagado se prefere es te 
Governo por mais tempo ou se deseja eleições di-
retas de imediato? Impede-se o plebiscito por ob-
jetivo político sem cons iderar que a fonte do po­
der é o povo. 

Comete o re la tor outro e r ro quando obse rva 
que a consulta é m a n o b r a do P T que, não tendo 
maioria entre os consti tuintes, apela p a r a o po­
vo. Se a rejeição ocorrer , seja de toda a Consti­
tuição seja de parcela , é porque a vontade do po­
vo não foi dev idamente expres sa . Just i f ica-se . 
pois, a ética pergunta do deputado Adilson Motta 
(PDS-RS) sobre se, havendo a r ecusa total , de­
vem os a tuais p a r l a m e n t a r e s e l a b o r a r e m nova 
Constituição. É c laro que não por t e r e m sido de­
sautorizados. 

A preocupação e m re je i ta r o plebiscito deco r re 
da falta de vinculação en t re o povo e a Consti­
tuinte. Há um dis tanc iamento ostensivo, revela­
do desde o esvaziamento das ga le r ias e do plená­
rio até o desprezo do Execut ivo, cons ta tado , por 
exemplo, no documento e m que o minis t ro do Ga­
binete Civil af irma, e r r a d a m e n t e , não e s t a r obri­
gado a responder os r equer imen tos de informa­
ções dos p a r l a m e n t a r e s . 

A Constituinte, no rma lmen te , su rge pela inter­
rupção violenta do processo político e como exi­
gência, pela sociedade, de nova e s t ru tu ra legal. 
A nossa Constituinte foi um acer to genera l izado 
desde o início, que permi t iu a té a inclusão de se­
nadores eleitos em 82. quando o r e g i m e e r a outro 
e alguns t inham posições bem d ive rsas . De acer­
to em acerto a Constituinte começou a a r r a s t a r -
se e hoje, apesar dos meios de comunicação , não 
influencia a população, que dela es tá ausen te . 

Não há mais sequer a e spe rança , tão c o m u m , 
de que a Constituição, a lei, reso lverá todos nos­
sos problemas. O que se vê é a d iscussão miúda , 
os golpes ras te i ros e m torno do período do man­
dato do Pres iden te da Repúbl ica , e m cuja dis­
cussão os a rgumentos são cargos , concessões de 
rádios etc. Os t e m a s sociais são condicionados 
pelo interesse ou demagogia , com os grupos 
mais preocupados e m f i rmar posições, exibir-se 
para galerias pagas ou compromet idas . 

Nesse quadro é possível compreende r o medo 
de que o povo atropele a Consti tuinte. 

DONA RUTH 
Piorou nas ú l t imas ho ra s o e s t ado de s a ú d e de 

dona Ruth Passar inho , motivo pelo qual os médi­
cos proibiram as visi tas, m e s m o de pessoas da 
família. 

JOÃO EMÍLIO FALCÃO 

MISSA DE 30.° DIA 
J DR.a DINA VERÓNICA 

PASSOS FREITAS 

Dr. Viete Freitas e filhos agra­
decem as manifestações de so­
lidariedade e convidam para 
Missa de 30.° Dia a realizar-se 
no dia 07/08/87 -Paróquia St.0 

Cura D'ars 914 Sul. 

Presidente se situou na se­
guinte faixa: sexo feminino 
(onde 43,3% das mulheres 
preferem o poder com o 
Presidente), classe socio­
económica D/E (45,6%), 
faixa etária acima dos 50 
anos (54,0%) e nivel de ins­
trução primária (51,1%). 

O perfil dos que preferem 
o sistema misto de governo 
é: sexo feminino (37,2%), 
classe sócio-econômica a 
(43,6%), faixa etária entre 
18 e 29 anos (41.0%) e nível 
de instrução superior 
(40,8%). Os que preferem 
poderes maiores nas mãos 
do Congresso Nacional são 
do sexo masculino (16,7% ), 

classe sócio-econômica B 
(22,9%), faixa etária entre 
30 e 49 anos (14,9% ) e nível 
de instrução superior 
(23,9%). 

A classe média (sócio-
econômica C) prefere po­
deres nas mãos do presi­
dente da República com 
43,3% de seus entrevista­
dos. O mesmo acontece 
com a média da classe eco­
nomicamente ativa (30 a 49 
anos) onde 41,8% votaram 
a favor do presidente da 
República. Tanto homens 
quanto mulheres preferem 
que o País seja conduzido 
pelo Presidente, 41,8% dos 
homens e 43,4% das mulhe­
res responderam dessa for­

ma. 0 mesmo acontece tan­
to com cariocas quanto 
com paulistanos. No Rio 
43,4% e em São Paulo 
41.8% responderam que 
preferem o comando com o 
Presidente. A única diver­
gência de opiniões entre os 
entrevistados se deu quan­
to ao nível de instrução, on­
de os de nível primário, 
com 51,1%, e os de nivel se­
cundário, com 40,8%, pre­
feriram poderes para o 
presidente da República, 
enquanto que os de nível 
superior, com 40,8% acham 
que esses poderes devem 
estar divididos entre o Pre­
sidente e o Congresso Na­
cional. 

Ulysses teme mudança do regime 
O deputado Ulysses Gui­

marães não.esconde o re­
ceio, entre alguns dos seus 
íntimos, de que a tendência 
majoritária da Constituinte 
em favor do parlamenta­
rismo acabe levando o País 
para um regime impraticá­
vel ou um presidencialismo 
mitigado, isto é, com mis­
turas de parlamentarismo, 
ou um regime parlamenta­
rista fazendo concessão 
fundamental ao presiden­
cialismo, que seria a elei­
ção direta do Presidente da 
República. 

Presidencialista convic­
to, Ulysses Guimarães gos­
taria de manter o regime 
presidencial no Brasil, ain­
da que promovendo mu­
danças que retirem o cará-
ter imperial que ganhou 
com o autoritarismo para 
fortalecer o Congresso Na­
cional. Mas sente que há 
uma forte tendência da 
maioria dos constituintes 
pelo parlamentarismo, o 
que, em face dos conflitos 
de interesses e contradi­
ções, poderia conduzir o 
Pais para um regime híbri­
do dificilmente praticável. 

Embora defensor do pre­
sidencialismo, o presidente 
da Constituinte estaria dis­
posto a se curvar à vontade 
da maioria, se a decisão se 
inclinasse pelo parlamen­
tarismo puro com um Pre­
sidente da República eleito 
indiretamente para desem­
penhar o papel de Chefe de 
Estado. A maioria do 
PMDB acredita que o par­
tido tem compromisso his­
tórico com o restabeleci­
mento da eleição direta, as­
sumido com o povo durante 
o combate ao autoritaris­
mo, e se inclina por mode­
lar o parlamentarismo com 
um Presidente da Repúbli­
ca eleito pelo voto direto. 

O ministro Raphael de 
Almeida Magalhães, que 
tem participado de algu­
mas reuniões para exame 

desse problema, acredita 
que a Constituinte poderia 
criar as condições para 
uma crise institucional, 
mais tarde. 

Um Presidente da Repú­
blica, eleito com 40 milhões 
de votos em dois turnos de 
votação, conforme já pre­
visto, aceitaria desempe­
nhar o papel de Rainha da 
Inglaterra, que a tanto 
equivaleria exercer a Che­
fia de Estado, e ser coman­
dante supremo das Forças 
Armadas? Raphel, Ulysses 
e muitos outros políticos 
experientes acham que al­
guém eleito com votação 
tão consagradora logo co­
mandaria movimento po­
pular para restabelecer os 
poderes do Presidente da 
República em sistema pre­
sidencial. 

O Palácio do Planalto 
trabalha em favor de um 
projeto de regime presi­
dencialista mitigado, que 
também é considerado pe­
rigoso, na medida em que 
mistura presidencialismo e 
parlamentarismo. Trata-se 
de fórmula concebida pelo 
consultor-geral da Repúbli­
ca, Saulo Ramos, que o 
líder do Governo, Deputado 
Carlos SanfAnna. promete 
defender com os seus ami­
gos quando a Constituinte 
estiver tomando as deci­
sões pertinentes. 

Algumas das lideranças 
mais experientes acham 
que, se a maioria è parla­
mentarista, devia obter o 
parlamentarismo clássico 
para viger imediatamente. 
Ai haveria outro obstáculo. 
Sarney consideraria um es­
bulho a aprovação de fór­
mula parlamentarista clás­
sica ainda durante o seu 
mandato, que também e 
objeto de discussão na 
Constituinte. 

Para evitar esse embara­
ço, a Constituinte teria que 
implantar o parlamentaris­
mo durante o mandato do 
futuro Presidente da Repú­

blica. E aí aumentam as 
chances de uma crise. O fu­
turo Presidente da Repú­
blica comandaria uma 
campanha de mobilização 
popular para realizar um 
plebiscito a fim de eliminar 
o que consideraria um es­
bulho. 

Nós já vimos esse filme 
antes. Muitos dos parla­
mentaristas de hoje ou que­
rem retirar poderes do 
atual Presidente da Repú­
blica ou querem evitar o 
problema que identificam 
em um líder populista ca­
rismático como o ex-
governador Leonel Brizola. 
Um regime que começa a 
ser concebido a partir de 
um casuísmo só pode ser 
alguma coisa sem caráter. 

A tradição brasileira é 
presidencialista, mas mui­
tos políticos sensatos admi­
tem examinar a hipótese 
de um parlamentarismo 
verdadeiro. O País poderia 
experimentar esse regime, 
adaptando sua máquina 
burocrática às suas exigên­
cias, reclamando uma reci­
clagem de seus homens pú­
blicos para pratiçá-lo em 
toda a sua abrangência. 

Modelar um Frankens­
tein para atender a impera­
tivos e casuísmos das cir­
cunstâncias é gerar condi­
ções para uma crise insti­
tucional, que poderia inter­
romper bruscamente a nos­
sa experiência democráti­
ca. Esta è uma posição que 
ganha força entre políticos 
sensatos e experientes de 
vários partidos. 

Temos uma lição muito 
próxima para que nos es­
queçamos do erro histórico 
cometido. Em 1961, para 
evitar a guerra civil e uma 
fatal divisão do Pais, 
aeeitou-se um parlamenta­
rismo híbrido que foi facil­
mente derrubado pelo Sr. 
João Goulart, uma vez in­
vestido dos poderes de Pre­
sidente da República. 

Arinos quer sistema 
que prestigie Senado 

O senador Afonso Arinos 
(PFL/RJ), presidente da 
Comissão de Sistematiza­
ção, apresentará emenda 
instituindo o regime semi-
parlamentarista, seme­
lhante à proprosição de 
Raul Pilla em 64, que foi 
apoiada, na ocasião, por 
Tancredo Neves, José Sar­
ney e Mário Covas, hoje 
lider do PMDB no Senado. 

Arinos enfatiza que essa 
emenda terá, entre outros 
méritos, o de simplificar o 
parlamentarismo híbrido 
instituído no anteprojeto 
Bernardo Cabral e impedi­
rá que o Senado fique mar­
ginalizado do processo de 
escolha do Chefe do Gover­
no, seguindo os modelos 
italiano e espanhol. 

CONTROLE 

A emenda Afonso Arinos, 
que já conta çom o apoio de 
vários parlamentares, é a 
seguinte: 

Art. 165 — Compete ao 
presidente da República 
nomear o Primeiro-

Ministro após consulta às 
correntes partidárias que 
compõem a maioria do 
Congresso Nacional e, por 
indicação deste, aprovar e 
nomear os demais inte­
grantes do Conselho de Mi­
nistros. 

§ l s — O Primeiro-
Ministro e o Conselho de 
Ministros repousam na 
confiança da Câmara dos 
Deputados e exoneram-se 
quando ela lhes venha a fal­
tar. 

§ 2g ™- A moção de con­
fiança solicitada pelo Go­
verno ao apresentar-se à 
Câmara dos Deputados ou 
em qualquer outra oportu­
nidade, considera-se apro­
vada pelo voto da maioria 
simples. 

§ 3o — A moção de censu­
ra deve ser apresentada, 
no mínimo, por 1/5 dos 
membros da Câmara e 
aprovada pelo voto da 
maioria de seus membros, 
com apreciação iniciada 48 
horas após sua apresenta­
ção, não podendo a discus­
são ultrapassar três dias. A 

moção de censura somente 
poderá ser apresentada 
seis meses depois da posse 
do Primeiro Ministro. 

§ 40 _ o voto contrário da 
Câmara dos Deputados a 
uma proposta do Conselho 
de Ministros não importa 
obrigação de renúncia, a 
não ser que dela tenha sido 
feita questão de confiança. 

Art. 166 — A aprovação 
de moção de censura ou a 
rejeição do voto de confian­
ça só implicará exoneração 
do Primeiro-Ministro e de­
mais integrantes do Conse­
lho de Ministros se a Câma­
ra eleger, por maioria ab­
soluta, o sucessor do Chefe 
do Governo. 

Parágrafo Único — Veri­
ficada a impossibilidade de 
constituir-se novo Governo 
por falta de apoio parla­
mentar, comprovada em 
sucessivas recusas a três 
Conselhos nomeados, o pre­
sidente da República pode­
rá, ouvido o Conselho da 
República, dissolver a Câ­
mara Federal e convocar 
eleições extraordinárias. 

Deputados antecipam 
a discussão do tema 

A discussão sobre o siste­
ma de governo, marcada 
para as 18h45 de ontem, co­
meçou cerca de duas horas 
antes, com a defesa do par­
lamentarismo feita por 
quatro peemedebistas. Os 
senadores Ronan Tito 
(MG) e Chagas Rodrigues 
(PI) e os deputados Osval­
do Lima Filho (PE) e Nel­
son Aguiar (ES) defende­
ram o que consideram me­
lhor para o Brasil, neste 
momento, ocupando o ho­
rário destinado ao debate 
em primeiro turno do pro­
jeto de Constituição, no ple­
nário da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. 

A sessão vespertina, que 
começou às I4h30 serviu, 
até o momento em que o 
sistema de governo foi 
abordado, para uma série 
de críticas e encaminha­
mento de pedidos de infor­
mação ao Executivo. O Mi­
nistério da Previdência e 
Assistência Social (ou do 
"bem-estar social", como 
disse o líder do PFL, depu­
tado José Lourenço, mais 
uma vez foi alvo dos consti­

tuintes, que vêm criticando 
a ausência de licitação pa­
ra aquisição dos 328 apar­
tamentos em Brasília, do 
prédio da Dataprev no Rio 
de Janeiro e de um lote de 
ambulâncias. Enquanto os 
deputados Joaci Góes 
(PMDB/BA) e Nilson Gib-
son (PMDB/PE) defen­
diam o ministro Raphael 
de Almeida Magalhães, Ar­
naldo Faria de Sá 
(PTB/SP) e José Lourenço 
(PFL/BA) atacavam suas 
medidas, sem encontrar 
justificativas para a com­
pra de imóveis "quando as 
pensões dos aposentados 
estão defasadas" e "em 
um momento em que não 
temos recursos para em­
pregar na moradia popu­
lar", como ressaltaram 
respectivamente. 

Ao contrário do que vem 
ocorrendo desde 15 de ju­
lho, quando o projeto de 
Constituição foi colocado 
em discussão no plenário 
quase vazio da Constituin­
te, por volta das I8h de on­
tem já se registrava um 
quorum médio de 25 parla­

mentares, que aguarda­
vam a sessão extraordiná­
ria das 18h45. A esta altura, 
Ronan Tito defendia o par­
lamentarismo e era apar-
teado por Chagas Rodri­
gues que ressaltava não en­
contrar "um argumento 
válido para defender o pre­
sidencialismo". Logo em 
seguida, Osvaldo Lima 
lembrava que o parlamen­
tarismo "é a única forma 
de tirar o Brasil da ciranda 
de golpes" e Nelson Aguiar 
frisava que este "é o único 
remédio para as enfermi­
dades políticas por que pas­
sa o País". 

Além das críticas ao 
MPAS. a sessão de ontem 
foi ocupada por mais pedi­
dos de informação ao Exe­
cutivo, como os que foram 
encaminhados pelo deputa­
do Adylson Motta 
(PDS/RS). Ele quer saber 
por que o DNER está reten­
do parcelas da arrecada­
ção do Imposto sobre 
Transportes, que deveriam 
ser encaminhadas aos mu­
nicípios. 

Em discurso, Afonso Arinos disse que parlamentarismo "levanta o Brasil" 

Atraso e Parlamentarismo 
protestos „ 

na estreia ganhou força na 
sessão de ontem 

A primeira sessão ex­
traordinária noturna foi 
aberta às 19h25 — 40 minu­
tos atrasada —, com plená­
rio surpreendentemente 
cheio. O primeiro debate 
travado entre os constituin­
tes, porém, não foi sobre o 
tema do dia — sistema de 
governo —, mas sobre a 
forma como as sessões por 
tema estão sendo realiza­
das. 

Nestas sessões, podem 
falar 15 constituintes, indi­
cados pelas lideranças, um 
de cada partido, com exce-
ção do PMDB e do PFL, 
que têm direito a apresen­
tar três e dois oradores, 
respectivamente. O depu­
tado Del Bosco do Amaral 
(PMDB-SP) queixou-se do 
sistema adotado e lembrou 
que no regimento da Cons­
tituinte não há nenhum ar­
tigo que prevê a indicação 
de oradores pela liderança. 

Del Bosco lembrou que a 
liderança do PMDB — que 
decidiu indicar apenas um 
dos seus três oradores e 
sortear os outros dois — foi 
"relativamente democráti­
ca", mas também criticou 
o sorteio. 

"Sorteio é bom para bin­
go ou para jogo de azar", 
disse Del Bosco. 

O deputado Roberto Car­
doso Alves (PMDB-SP) 
afirmou que tinha ido lá 
com a esperança de assis­
tir à "formosura intelecu-
tal" do debate contraditó­
rio travado entre parla­
mentares conhecedores 
profundos do direito consti­
tucional. "Jamais esperei 
que ocorresse aqui o debate 
das roletas, a disputa dos 
dados", protestou. 

O presidente da mesa, 
Jorge Arbage (PDS-PA) só 
conseguiu dar a palavra à 
primeira oradora, Cristina 
Tavares (PMDB-PE): às 
19h40. Cristina lamentou o 
vazio das galerias e comen­
tou que o presidente da 
Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, era 
"no mínimo conivente", 
com a forma desinteres­
sante como os debates esta­
vam sendo realizados até 
então. 

O sorteio dos constituin­
tes do PMDB foi realizado 
ontem de manhã no gabine­
te do líder do PMDB na 
Constituinte, senador Má­
rio Covas. Poucos peeme-
bistas se interessaram em 
acompanhar o sorteio, que 
levou em conta as inscri­
ções prévias feitas pelos 
parlamentares. 

No caso do sistema de go­
verno, por exemplo, eram 
22 inscritos e os sorteados 
foram os deputados Nelton 
Friedrich e Cristina Tava­
res. Ao todo 161 deputados 
e senadores se inscreve­
ram, mas apenas 27 deles 
vão falar. Além dos 18 sor­
teados, o líder Mário Covas 
indicará para cada tema 
um terceiro parlamentar, 
levando em consideração 
critérios pessoais. "Ainda 
não escolhi essas pessoas", 
disse Covas ontem de ma­
nhã. "Mas já sei como irei 
fazê-lo. Apenas ainda não 
fixei o critério", explicou. 

A maioria dos 13 orado­
res inscritos para a sessão 
extraordinária da Consti­
tuinte, que discutiu ontem o 
sistema de governo, defen­
deu o parlamentarismo. 
Esta posição ganhou força 
com um festejado discurso 
do senador Afonso Arinos 
(PFL-RJ). Virtuoso, Ari­
nos deixou em maus len­
çóis seu sucessor na tribu­
na, o deputado Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ), repre­
sentante da maior bancada 
comprometida com o presi­
dencialismo. 

— Já tivemos cem anos 
de República e 54 anos de 
governos absolutamente 
desprezíveis e repugnan­
tes, repletos de miséria e 
de infâmia —, desabafou o 
senador Afonso Arinos, de­
pois de fazer um histórico 
de todas as crises políticas 
que o Brasil já atravessou. 

Arinos acredita que o 
presidencialismo no Brasil 
tem vocação ditatorial des­
de sua origem. Na sua opi­
nião, ele jamais será tão 
bem sucedido aqui quanto 
nos Estados Unidos, pois 
nasceu de condições radi­
calmente adversas. O sena­
dor lembrou que a ideolo­
gia republicana, surgida 
em meados do século deze-
nove através da filosofia 
positivista de Augusto 
Comte, chegou ao Brasil 
pelas mãos de Benjamin 
Constant, desde então este­
ve indissociavelmente liga­
da ao militarismo, resul­
tando na ditadura militar. 

— A ditadura esclareci­
da de Augusto Comte na 
França é muito diferente 
da ditadura mal-
esclarecida do Brasil — ob­
servou o jurista. Afonso 
Arinos lembrou.que o "mi­
litarismo positivista" foi] 
praticado em toda a Améri-'' 
ca Latina, sempre com re­
sultados sangrentos, e no 
Brasil ele também produ­
ziu efeitos trágicos, a des­
peito da tão apregoada 
"coexistência fraterna dos 
brasileiros". 

Arinos acredita que só o 
parlamentarismo pode "le­
vantar o Brasil" e convo­
cou todos os constituintes a 
não perderem "a última 
oportunidade" de dar um 
novo rumo à história políti­
ca brasileira. Os consti­
tuintes aplaudiram longa­
mente o discurso do sena­
dor. 

A vantagem da posição 
parlamentarista ficou evi-

GIVALDO BARBOSA 

dente logo nos primeiros 
pronunciamentos. Ela foi 
defendida com ardor pela 
deputada Cristina Tavares 
(PMDB-PE), para quem só 
este regime é capaz de for­
jar partidos fortes. Cristina 
usou esta tese para se ante­
cipar à de que o País não 
tem condições de deixar o 
presidencialismo por ter 
instituições partidárias 
frágeis. 

O orador seguinte — João 
Menezes (PFL-PA) — fi­
cou literalmente em cima 
do muro. Defendeu a cria­
ção de uma comissão de de­
putados e senadores "para 
examinar e determinar 
qual a melhor forma de go­
verno", após a promulga­
ção da Carta, que, por esta 
tese, deixaria de determi­
nar se este é um país presi­
dencialista ou parlamenta­
rista. O deputado Bonifácio 
de Andrada (PDS-MG) deu 
continuidade aos pronun­
ciamentos favoráveis ao 
palamentarismo e tratou 
de vincular o militarismo à 
tradição presidencialista 
brasileira. Ele foi apartea-
do pelo deputado Cunha 
Bueno (PDS-SP). Defensor 
solitário da monarquia, 
Bueno tentou mostrar que o 
militarismo está ligado é 
"à República". 

A Vivaldo Barbosa coube 
a terrível missão de subir à 
tribuna, para defender o 
presidencialismo, quando o 
plenário permanecia aten­
to à figura do jurista Afon­
so Arinos e um grande gru­
po de constituintes 
enfileirava-se para cum­
primentar o senador do 
PFL. Auxiliado pelo líder 
do PDT, Brandão Montei­
ro, Barbosa centrou fogo 
na tese de que as ditaduras 
estão ligadas ao presiden­
cialismo, citando os exem­
plos da Prússia, do salaza­
rismo e do regime racista 
da Africa do Sul — todos 
parlamentaristas. 

Aquela altura, porém, es­
tava claro que, no que de­
pender da sessão extraor­
dinária de hoje. a Consti­
tuinte aprovará a institui­
ção do parlamentarismo, 
restando saber qual sua 
forma. Não faltaram críti­
cas ao hibridismo proposto 
— que locupletaria o 
PMDB de poderes — e ao 
voto distrital misto, apon­
tado como forma de eleger 
congressos reacionários e 
manter as oligarquias no 
poder. 
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